
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2626851 - RS (2024/0142764-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GERALDO LUIZ DOS SANTOS ZIBETTI
ADVOGADOS : GERALDO LUIZ DOS SANTOS ZIBETTI - RS005949

ELOI JOSÉ RENNER MACHADO - RS072024
ANDRÉ LUIS DE AZEVEDO - RS083459

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM TRATA-SE DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE DO BEM IMÓVEL UTILIZADO PARA FINS 
PROFISSIONAIS. IRRETROATIVIDADE DAS NORMAS MAIS 
BENÉFICAS DA LEI N. 14.230/2021.. NESTA CORTE NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento em face da 
decisão que rejeitou a exceção de impenhorabilidade e não conheceu da 
exceção de retroatividade de normas mais benéficas no cumprimento de 
sentença na ação de improbidade administrativa. No tribunal a quo, negou-
se provimento ao recurso. Mediante análise dos autos, verifica-se que a 
decisão inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ.

II - Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente o referido fundamento.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos. 
São insuficientes, pela sua generalidade, para impugnar os fundamentos 
específicos da decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem. 
Cabia à parte, em conformidade com a jurisprudência, trazer argumentos 
que confrontassem os fundamentos de negativa de seguimento ao recurso 
especial, e não fundamentos genéricos e sem nenhuma vinculação dialética 
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com a matéria tratada nos autos.

IV -  Conforme a jurisprudência, a impugnação tardia dos 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso especial 
(somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de caracterizar 
imprópria inovação recursal, não afasta o vício do agravo em recurso 
especial, ante a preclusão consumativa. Precedentes: AgInt no AREsp 
888.241/ES, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no AREsp 1.036.445/SP, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 
17/4/2017; AgInt no AREsp 1.006.712/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017.

V - Agravo interno improvido.

 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AGRAVANTE : GERALDO LUIZ DOS SANTOS ZIBETTI
ADVOGADOS : GERALDO LUIZ DOS SANTOS ZIBETTI - RS005949

ELOI JOSÉ RENNER MACHADO - RS072024
ANDRÉ LUIS DE AZEVEDO - RS083459

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM TRATA-SE DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE DO BEM IMÓVEL UTILIZADO PARA FINS 
PROFISSIONAIS. IRRETROATIVIDADE DAS NORMAS MAIS 
BENÉFICAS DA LEI N. 14.230/2021.. NESTA CORTE NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento em face da 
decisão que rejeitou a exceção de impenhorabilidade e não conheceu da 
exceção de retroatividade de normas mais benéficas no cumprimento de 
sentença na ação de improbidade administrativa. No tribunal a quo, negou-
se provimento ao recurso. Mediante análise dos autos, verifica-se que a 
decisão inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ.

II - Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente o referido fundamento.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos. 
São insuficientes, pela sua generalidade, para impugnar os fundamentos 
específicos da decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem. 
Cabia à parte, em conformidade com a jurisprudência, trazer argumentos 
que confrontassem os fundamentos de negativa de seguimento ao recurso 
especial, e não fundamentos genéricos e sem nenhuma vinculação dialética 
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com a matéria tratada nos autos.

IV -  Conforme a jurisprudência, a impugnação tardia dos 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso especial 
(somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de caracterizar 
imprópria inovação recursal, não afasta o vício do agravo em recurso 
especial, ante a preclusão consumativa. Precedentes: AgInt no AREsp 
888.241/ES, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no AREsp 1.036.445/SP, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 
17/4/2017; AgInt no AREsp 1.006.712/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017.

V - Agravo interno improvido.

 
 

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em 

recurso especial por falta de impugnação de fundamentos de inadmissibilidade do recurso 

especial na origem.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com o seguinte resumo:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO BEM 
IMÓVEL UTILIZADO PARA FINS PROFISSIONAIS. IRRETROATIVIDADE DAS 
NORMAS MAIS BENÉFICAS DA LEI № 14.230/2021.

 

No agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial na origem.

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento, pois as alegações da parte agravante são 

insuficientes para modificar a decisão recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

Exceção de Impenhorabilidade
Quando do recebimento do recurso, ressaltei expressamente a “impossibilidade de 

aparte ré, em sede de cumprimento de sentença, reabrir a discussão acerca do mérito da 
condenação, sob pena de afronta à coisa julgada”.

Além do mais, é importante destacar que cabe à parte alegar todas as suas teses de 
defesa no momento adequado, isto é, na impugnação (art. 525 do CPC).

Não obstante, o § 11do art. 525 dispõe que: “As questões relativas a fato 
superveniente ao término do prazo para apresentação da impugnação, assim como aquelas 
relativas à validade e à adequação da penhora, da avaliação e dos atos executivos 
subsequentes, podem ser arguidas por simples petição, tendo o executado, em qualquer dos 
casos, o prazo de 15 (quinze) dias para formular esta arguição, contado da comprovada 
ciência do fato ou da intimação do ato”.

Em relação à modificação da penhora, o artigo 847 do CPC estabelece que:“O 
executado pode, no prazo de 10 (dez) dias contado da intimação da penhora, requerer a 
substituição do bem penhorado, desde que comprove que lhe será menos onerosa e não trará 
prejuízo ao exequente.”A teor do que consta na própria exceção de impenhorabilidade, o 
imóvel em questão já estava penhorado, tendo o juízo de origem determinado a avalição do 
bem constante na “matrícula nº 44.452 e móveis planejados nele compreendidos”. Como 
visto, a legislação processual admite que, após o prazo da impugnação, a parte possa, por 
meio de simples petição, arguir a validade e a adequação da penhora. No caso em exame, na 
linha do decidido, deve ser rejeitada a impenhorabilidade e afastado o excesso de garantia.

Consoante o afirmado, aexceção de impenhorabilidade é “cabível quando 
demonstrada a alegação, de plano, por prova documental pré-constituída”. Na circunstância 
dos autos, além de se tratar de bem imóvel utilizado para fins profissionais (escritório de 
advocacia), sobre o mesmo ainda pesa “registro de penhora por dívida em execução fiscal 
junto ao Município de Passo Fundo”.

A respeito do tema, assim dispõe o artigo 833 do CPC:
(...)
Tal artigo, portanto, não prevê que o imóvel onde é exercida a profissão do executado 

seja impenhorável. Não bastasse, o Superior Tribunal de Justiça já sumulou que: “É legítima 
a penhora da sede do estabelecimento comercial” (Súm.451).

(...)
Ademais, calha a afirmação das contrarrazões no sentido de que, “...considerando que 

o imóvel penhorado, matriculado sob nº 44.452, é contíguo com outro de propriedade do 
executado (matrícula nº 44.451), que não é objeto de constrição, adotou-se a cautela de, na 
reavaliação do imóvel para fins de leilão, alertar para a devida delimitação dos espaços, 
excluindo da avaliação o imóvel descrito na matrícula nº 44.451 e os móveis nele 
compreendidos, de modo que restou assegurado ao agravante a manutenção de local próprio 
para a atividade profissional–veja-se o Auto de Avaliação juntado nas páginas 484-485”.

Nesse sentido é o parecer do ilustre Procurador de Justiça: “... a regra da 
impenhorabilidade do artigo 833, inciso V, do CPC10 não abrange o imóvel no qual é 
exercida a profissão do executado, principalmente quando o imóvel penhorado é contíguo a 
outro de propriedade do executado (matrícula nº 44.451), que não é objeto da constrição”.

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

Documento eletrônico VDA42738886 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/08/2024 15:41:12
Código de Controle do Documento: db79bebd-303e-4a94-8c53-bf6c01c5b46c



conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Alega a parte agravante que realizou a impugnação ao fundamento referente 

aos óbices de: enunciado n. 7 da Súmula do STJ .

Na sua petição de agravo em recurso especial, por sua vez, a parte agravante 

somente trouxe alegações genéricas a respeito do óbice. As afirmações encontradas no 

agravo em recurso especial, quanto à negativa de seguimento relativamente ao óbice 

do enunciado n. 7 da Súmula do STJ], são insuficientes, pela sua generalidade, para 

impugnar os fundamentos específicos da decisão que negou seguimento ao recurso 

especial na origem. Cabia à parte, em conformidade com a jurisprudência, trazer 

argumentos que confrontassem os fundamentos de negativa de seguimento ao recurso 

especial, e não fundamentos genéricos e sem nenhuma vinculação dialética com a matéria 

tratada nos autos.

Nesse sentido é a jurisprudência: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. ART. 
932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015, C/C ART. 253, PARÁGRAFO 
ÚNICO, I, DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. É ônus da parte agravante combater especificamente os fundamentos adotados pelo 
Tribunal de origem para negar seguimento ao recurso especial. Não bastam alegações 
genéricas quanto à inaplicabilidade dos óbices, sob pena de não conhecimento do recurso.

[...]
(AgInt no AREsp n. 1.110.243/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 15/12/2017.)
 
A afirmação de que "a matéria em debate claramente não demanda reexame dos 

elementos probatórios" revela-se como combate genérico e não específico, porque compete 
à parte agravante demonstrar de que forma a violação aos artigos suscitada nas razões 
recursais não depende de reanálise do conjunto fático-probatório - deixando claro, por 
exemplo, que todos os fatos estão devidamente consignados no acórdão recorrido.

(Decisão monocrática no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N. 944.910 – GO, 
RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES.)

 
Acrescente-se, ainda, que "a simples menção a normas infraconstitucionais, feita de 

maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não supre a exigência 
de fundamentação adequada do Recurso Especial."
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(AgRg no AREsp 546.084/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 4/12/2014.)

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. FUNGIBILIDADE. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. 
ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
3. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na origem 

reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação específica aos 
fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa 
previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não 
se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não 
aplicabilidade do óbice invocado.

[...]
(RCD no AREsp n. 1.166.221/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017.) 

Não existindo impugnação à decisão que inadmitiu o recurso especial, correta 

a aplicação do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, para não conhecer do 

agravo nos próprios autos. Se não se conhece do agravo em recurso especial, não é viável 

a análise de argumentos relacionados ao mérito do recurso especial. Nesse sentido, os 

seguintes precedentes: AgRg nos EREsp n. 1.387.734/RJ, Corte Especial, relator 

Ministro Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp n. 402.929/SC, 

Corte Especial, relator Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014; AgInt no 

AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 

de 17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, relator Ministro Paulo 

de Tarso Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, Quarta Turma, 

relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, 

Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e, AgRg 

nos EDcl no AREsp n. 743.800/SC, Sexta Turma, relatora Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, DJe de 13/6/2016.

Conforme a jurisprudência, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão 

que negou seguimento ao recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo 

interno), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não afasta o vício do agravo 
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em recurso especial, ante a preclusão consumativa. Precedentes: AgInt no AREsp 

888.241/ES, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 

19/4/2017; AgInt no AREsp 1.036.445/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017; AgInt no AREsp 1.006.712/SP, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 

16/3/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI
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ADVOGADOS : GERALDO LUIZ DOS SANTOS ZIBETTI - RS005949
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERALDO LUIZ DOS SANTOS ZIBETTI
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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